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RESUMO 

A contabilidade é relevante para a sociedade como um todo, seja pela informação financeira ou pela 

socioambiental. Existe um grupo de stakeholders que anseia por tais informações, porque seus componentes 

são os primeiros a serem impactados pelas atividades operacionais das empresas, trata-se das comunidades 

do entorno. Contudo, os relatórios socioambientais são considerados de difícil compreensão para não 

especialistas, são elaborados em uma abordagem imposta sem a participação da população local. O objetivo 

deste trabalho foi analisar em quatro modelos de relatórios socioambientais, utilizados por empresas no 

Brasil, informações que atendam às expectativas das comunidades do entorno. O resultado da pesquisa 

evidenciou que a informação específica para este grupo de stakeholders, praticamente não está contemplada 

nos indicadores analisados. Percebe-se que há um grande caminho a percorrer, pois independente do ramo 

de atividade, todas as empresas devem prestar contas de suas decisões e todas têm um stakeholder em 

comum: a comunidade do entorno. 
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ABSTRACT 

Accounting is relevant to society, whether for financial or socio-environmental information. A group of 

stakeholders yearn for such information because their members are the first to be impacted by the 

operational activities of companies, namely the surrounding communities. However, socio-environmental 

reports are considered difficult to understand for non-specialists and are prepared using an imposed 

approach without the participation of the local population. The objective of this study was to analyze 

information that meets the expectations of the surrounding community in four models of socio-environmental 

reports used by companies in Brazil. The research results showed that specific information for this group of 

stakeholders is barely included in the indicators analyzed. Regardless of the sector of activity, there is a 

long way to go, as all companies must be accountable for their decisions, and they all have one stakeholder 

in common: the surrounding community. 

Keywords: Stakeholders. Surrounding Communities. Socio-environmental Reports.. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Os relatórios socioambientais são escritos para profissionais especializados, dificultando a 

compreensão de não especialistas (BLACKBURN et al., 2014). No Brasil, o Conselho Federal de 

Contabilidade (CFC), através da norma NBC T 15, estabelece as informações de natureza social e 

ambiental, que as entidades deveriam fornecer à sociedade, como forma de comprovar a sua 

responsabilidade social (CFC, 2004). Os relatórios socioambientais são fundamentais para a sociedade, 

principalmente, nos setores em que há maior impacto social e/ou ambiental. 

Para Gray, Dillard e Spence (2013), os relatórios contábeis, sociais e ambientais devem considerar 

os interesses de grupos específicos, tais como os empregados e desempregados; comunidades; os pobres 

e/ou excluídos. Contudo, uma abordagem pluralista no contexto contábil desafia as premissas 

econômicas neoclássicas nas quais se baseiam a contabilidade monológica, pois tal abordagem respeita 

os diferentes interesses e necessidades dos stakeholders e busca a inibir a postura das empresas em 

privilegiar alguns em detrimento de outros (BROWN, 2009; DILLARD; YUTHAS; BAUDOT, 2016).  

Segundo Gray, Dillard e Spence (2013), muitos relatórios socioambientais voluntários foram 

considerados como sendo seletivos e “ocos”, desprovidos de informações úteis para a sociedade. Para 

Hopwood (2009), há uma necessidade de que os relatórios corporativos contenham o desempenho 

ambiental, assim como contêm o desempenho financeiro, de forma que os relatórios tenham potencial 

para dar visibilidade às atividades das empresas e suas consequências ambientais, enfim, “lançando luz 

sobre o que é muitas vezes invisível” (HOPWOOD, 2009, p. 437). Os relatórios seguem na direção oposta 

do que a sociedade necessita, “consolidando ainda mais o status quo pelo alinhamento discursivo 

insincero das preocupações com noções de interesse público e sustentabilidade ambiental” (SPENCE, 

2009, p. 224).  

Baumgartner e Ebner (2010) afirmam que muitos relatórios de sustentabilidade publicados não 

têm seu foco claramente definido, sendo utilizados mais como greenwashing (lavagem verde) do que 

para fornecer informações. Para Lins e Silva (2009), a lavagem verde ou as pinceladas de verde nos 

relatórios sociais e ambientais “não passam de ações de marketing visando passar uma melhor imagem 

socioambiental”. Para Bebbington, Larrinaga e Moneva (2008), esses relatórios são usados para 

minimizar os aspectos negativos do desempenho socioambiental, sugerindo gerenciamento de riscos de 

reputação. Adams e Whelan (2009) relatam o caso de greenwash de uma empresa que divulgou no seu 

relatório impactos sociais e ambientais inconsistentes com uma grande quantidade de informações 

disponíveis no domínio público, sugerindo que a empresa agiu deliberadamente ao ocultar tais 

informações, o que “não seria tolerado nos relatórios financeiros” (ADAMS; WHELAN, 2009, p. 131). 
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Para Hopwood (2009), os relatórios servem como véu corporativo, ao mesmo tempo que mostram 

uma nova face da empresa, ocultam e protegem seu funcionamento, de tal forma que menos ainda se 

sabe da organização. Portanto, os relatórios socioambientais, principalmente das empresas que causam 

grande impacto ambiental, devem fornecer informações que satisfaçam às expectativas da sociedade, de 

forma que se deve buscar solução para os problemas decorrentes da falta de informação para os 

stakeholders, mais especificamente, a comunidade do entorno, já que esta é a primeira a ser atingida pelo 

impacto ambiental negativo (AZEVEDO, 2010; MARQUES; FERRREIRA; IRIGARAY, 2015; 

SOUZA, 2013; MALDONADO; EDUARDO; RIBEIRO, 2017).  

Nesse sentido, para Denzin (2018), o papel da academia diante dos problemas da sociedade, é a 

investigação buscando justiça social, realizando um trabalho ético que faça uma diferença positiva. 

Parece que os acadêmicos das Ciências Contábeis estão negligenciando a sua responsabilidade, pois 

precisa-se incentivar as pesquisas na área da Contabilidade Socioambiental que tragam uma reflexão com 

estudos críticos que fomentem discussões, na busca de soluções para os reais problemas da sociedade 

(MARTINS, 2012; VOSS, 2016).  

Assim, surge a seguinte questão: Quais relatórios socioambientais possuem informações, 

especificamente, para a comunidade do entorno? Assim, o objetivo deste trabalho foi analisar em quatro 

modelos de relatórios socioambientais, utilizados por empresas no Brasil, informações que atendam às 

expectativas das comunidades do entorno.  

Cabe esclarecer que, além dos modelos de relatórios analisados nesta pesquisa, existe o Relato 

Integrado (RI) e as normas CBPS 1 e 2. No entanto, o RI não foi abordado tendo em vista a baixa adesão 

das empresas (Souza et al., 2023). Quanto às normas CBPS 1 e 2, atualmente, são minutas de 

Pronunciamentos Técnicos que foram oferecidas à Audiência Pública Conjunta pelo Comitê Brasileiro 

de Pronunciamentos de Sustentabilidade (CBPS) e o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) até 11 

de julho de 2024. Portanto, o processo encontra-se em andamento para finalização dos Pronunciamentos 

Técnicos CBPS 01 e CBPS 02. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

De acordo com as normas internacionais de contabilidade, os relatórios financeiros devem ter a 

representação fidedigna da “essência dos fenômenos que pretendem representar” e tal representação deve 

ser completa, neutra e livre de erros (CPC, 2019, § 2.12). Para Jenkins e Yakovleva (2006), por não terem 

padronização de forma e conteúdo, as empresas estão optando por apresentar os relatórios 

socioambientais com estrutura semelhante à dos relatórios financeiros, porém sem os submeter ao 

processo de auditoria, fato que, segundo Kingston et al. (2019), gera um questionamento sobre a 

fidedignidade do que é apresentado.  

Garcia et al. (2015) apontam que as empresas falham na elaboração de relatórios de 

sustentabilidade por falta de informações que estão disponíveis em seus sistemas contábeis. Para Hahn e 

Kühnen (2013), as empresas estão negligenciando a qualidade desses relatórios e demostrando o descaso 

com os usuários. Dillard, Yuthas e Baudot (2016) alegam que as informações socioambientais dos 

relatórios não estão completas, pois existem várias métricas que não são consideradas, porque a 

contabilidade desconhece as necessidades dos grupos de stakeholders menos poderosos. Uma forma de 

corrigir essa miopia, segundo Bellucci et al. (2019, p.1.468), é incentivar o envolvimento das partes 

interessadas, pois podem “atuar como um importante veículo de codificação dialógica e criar uma nova 

representação da realidade”. 

Para Trancoso, Siqueira e Gomes (2018), os relatórios de sustentabilidade servem para mensurar 

os impactos socioambientais causados pelas empresas, bem como prover essas informações aos seus 

usuários, de forma que possam exercer seu poder de julgamento quanto ao comportamento responsável 

adotado pela empresa. Hahn e Kühnen (2013) afirmam que é essencial identificar se os relatórios 
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realmente satisfazem as necessidades informacionais e se as empresas investem poder para todos os 

stakeholders. 

As comunidades do entorno de grandes empreendimentos econômicos, com frequência têm suas 

necessidades ignoradas e acabam se tornando zonas de sacrifício, entendidas como regiões onde os efeitos 

da degradação ambiental trazem consequências graves para a saúde mental e física das populações 

(MARQUES, 2023). Nesse sentido, a participação da comunidade do entorno na avaliação dos relatórios 

sociais e ambientais das empresas possibilitaria, segundo Kingston et al. (2019, p. 453), “uma avaliação pela 

perspectiva do usuário”, bem como o surgimento de “conclusões diferentes sobre a eficácia de uma 

organização” (EBRAHIM, 2005, p. 63), além de dar voz a um grupo negligenciado pela contabilidade e 

criar uma prestação de contas dialógica, recíproca e aberta (KINGSTON et al., 2019). Para Barone, 

Ranamagar e Solomon (2013), o engajamento das partes interessadas pode ser capturado e direcionado pelas 

empresas como uma simulação de diálogo, para ser utilizado como vantagem em peças de marketing, 

perdendo-se assim o aprendizado mútuo com as trocas significativas de diálogo e a melhoria da prestação 

de contas entre as empresas e seus diversos stakeholders. 

 

3 METODOLOGIA 

Esta pesquisa está classificada como descritiva. Já com relação aos procedimentos é uma pesquisa 

bibliográfica e quanto à abordagem do problema como pesquisa qualitativa, porque analisa os modelos 

de relatórios socioambientais de forma a identificar se a comunidade do entorno das empresas é 

considerada em tais relatórios. 

Os modelos analisados foram: Balanço Social do IBASE, Instituto Ethos de Empresas e 

Responsabilidade Social – ETHOS; Conselho Federal de Contabilidade (CFC) Norma Brasileira de 

Contabilidade (NBC) NBC T – 15 e Global Reporting Initiative (GRI). 

 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

O principal objetivo dos indicadores, conforme Van Bellen (2005), é agregar e quantificar 

informações de forma que a importância desta fique mais aparente. O autor afirma que “os indicadores 

simplificam as informações sobre fenômenos complexos tentando melhorar com isso o processo de 

comunicação (VAN BELLEN, 2005). Segundo Segnestam (2002), os indicadores não são o fim em si 

mesmos, eles são os meios para um fim, pois a análise deles resulta em informações que fundamentam 

uma melhor tomada de decisão. Ohayon e Rosenberg (2014, p. 299) afirmam que os indicadores 

“auxiliam a gestão, pois demonstram a relação e o grau de eficiência com que os recursos financeiros, 

materiais e humanos alocados (inputs) produzem o resultado (outputs)”. Contudo, para Oliveira et al. 

(2014), apesar das virtudes dos diversos indicadores sociais e ambientais, a maioria das pessoas não 

compreende como podem melhorar a qualidade de vida da sociedade mundial. Para Gray, Dillard e 

Spence (2013), cabe à academia dar mais atenção para a criação de relatórios sociais e ambientais que 

incluam os interesses de grupos específicos, como por exemplo, as comunidades locais, os pobres e/ou 

excluídos, os empregados e desempregados. 

Caber ressaltar, que as empresas apresentam as informações sociais e ambientais em caráter 

voluntário, com exceção das empresas do setor de energia elétrica, pois a Resolução Normativa nº 605, 

de 11 de março de 2014, da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), que aprova o manual de 

contabilidade para o setor, onde consta a exigência do Relatório de Responsabilidade Socioambiental, 

incluindo o Balanço Social, cujas informações são baseadas no modelo IBASE (ANEEL, 2015). Os 

modelos de relatórios sociais e ambientais mais utilizados pelas empresas brasileiras são analisados a 

seguir. 
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4.1 Modelo IBASE 

Em 1980, o sociólogo Herbert de Souza, o Betinho, fundou o Instituto Brasileiro de Análises 

Sociais e Econômicas (IBASE) e, em 1993, se tornou mais conhecido no país ao liderar a Ação da 

Cidadania contra a Fome, a Miséria e pela Vida (IBASE, 2019b). Conforme Oliveira (2015), esta 

campanha era a resposta da sociedade civil às grandes desigualdades sociais expostas pelo Mapa da 

Fome, relatório do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), visto que “trinta e dois milhões de 

brasileiros – uma população equivalente à da Argentina – defronta-se, diariamente, com o problema da 

fome” (IPEA, 1993, p.5). 

Sendo assim, na mesma época, o IBASE lançou o seu modelo de Balanço Social, cujo principal 

objetivo foi “tornar pública a responsabilidade social empresarial, construindo maiores vínculos entre a 

empresa, a sociedade e o meio ambiente” (IBASE, 2019a). O modelo de Balanço Social “reúne um 

conjunto de informações sobre os projetos, benefícios e ações sociais dirigidas aos empregados, 

investidores, analistas de mercado, acionistas e à comunidade (IBASE, 2019a). O modelo Ibase é 

composto pelos indicadores sociais internos, indicadores sociais externos, indicadores ambientais, 

indicadores do corpo funcional e informações relevantes quanto ao exercício da cidadania empresarial, 

sendo estas com suas respectivas metas. A base de cálculo dos indicadores são: a receita líquida; o 

resultado operacional e a folha de pagamento bruta da empresa. 

Os indicadores sociais externos representam os investimentos da empresa destinados à sociedade 

em educação; cultura, saúde e saneamento; habitação; esporte; lazer e diversão; creches; alimentação; 

combate à fome e segurança alimentar; outros. Observa-se que não há indicador específico para a 

comunidade do entorno. Sendo assim, o investimento feito para atender a esse indicador, pode ser em 

qualquer localidade, porém sem atender às necessidades daqueles que são os primeiros a sofrer os 

impactos gerados pelas atividades das empresas.  

 Nos indicadores ambientais estão os investimentos relacionados com a produção e/ou operação 

e em programas e/ou projetos externos, além do percentual que foi cumprido das metas ambientais 

anuais. Nesse indicador também não há informação específica para a comunidade do entorno.  

Cabe ressaltar que o modelo IBASE foi elaborado há quase 30 anos em um outro contexto explicado 

anteriormente. Segundo Lana et al. (2011), o modelo é simples e a clareza dos indicadores facilita a 

interpretação dos dados. Para Vaz, Lezana e Maldonado (2017), no modelo IBASE os indicadores são 

abordados de forma genérica e quantitativa, com o foco na informação sobre os investimentos feitos pela 

empresa. Contudo, o modelo carece de informações qualitativas específicas dos investimentos feitos pela 

empresa, especificamente, na comunidade do entorno, já que os indicadores externos se referem à sociedade 

como um todo. 

 

4.2 Modelo Ethos 

Os indicadores do Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social visam “avaliar o quanto 

a sustentabilidade e a responsabilidade social têm sido incorporadas nos negócios, auxiliando na 

definição de estratégias, políticas e processos” (ETHOS, 2019, p. 8). O modelo Ethos é estruturado “em 

quatro grandes dimensões, as quais são desdobradas em temas inspirados na Norma ISO 26000, os quais, 

por sua vez, desdobram-se em subtemas e, posteriormente, em indicadores” (ETHOS, 2019, p. 9). No 

modelo Ethos, as empresas respondem às questões de cada indicador, cabendo a elas identificarem em 

qual estágio se encontram naquele indicador.  Sendo assim, o estágio 1 representa que a empresa trata o 

item de forma incipiente. No estágio 2, a empresa amplia suas iniciativas e implementa práticas contínuas 

sobre o tema. O estágio 3 representa que a empresa possui políticas formalizadas e implementa processos 

para promover valores. No estágio 4, a empresa está eficiente em relação ao tema, pois já o considera na 

tomada de decisão. O estágio 5 é o do protagonismo sobre o tema do indicador, pois já “passou por 
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transformações e inovações para a geração de valores e atualização de suas práticas” (ETHOS, 2019, p. 

11). Dessa forma, são as próprias empresas que controlam seu avanço nos estágios, configurando, 

portanto, uma autoavaliação. 

As quatro dimensões do modelo são: visão e estratégica; governança e gestão; social; e ambiental. 

Como o foco desta pesquisa é a comunidade do entorno, serão abordadas as dimensões do modelo que 

incluem indicadores sobre a referida comunidade, ou seja, a dimensão social e a ambiental. A dimensão 

social é composta por quatro temas: direitos humanos; práticas de trabalho; questões relativas ao 

consumidor; e envolvimento com a comunidade e seu desenvolvimento. Nessa dimensão, apenas dois 

temas tratam, especificamente, da comunidade do entorno e/ou partes interessadas: direitos humanos; e 

envolvimento com a comunidade e seu desenvolvimento. 

No tema direitos humanos, da dimensão social do modelo, encontra-se o indicador 20 - 

Monitoramento de Impactos do Negócio nos Direitos Humanos - e seus cinco estágios de 

responsabilidades, que a empresa deve identificar em qual estágio se encontra.  No estágio 1, segundo o 

Ethos (2019, p. 43), “a empresa tem meios de identificar os casos de desrespeito aos direitos humanos, 

que ocorram interna ou externamente e se assegura de não praticar discriminação”, incluindo a 

comunidade do entorno. No estágio 2 “a empresa identifica, previne e aborda impactos negativos reais 

ou potenciais nos direitos humanos resultantes de suas atividades ou de atividades das organizações de 

sua esfera de influência” (ETHOS, 2019, p. 43). No estágio 3 “a empresa implementa políticas de direitos 

humanos para acompanhar e orientar o público interno e demais partes interessadas (...) adota 

procedimentos para atender ou oferecer solução para as queixas e denúncias” (ETHOS, 2019, p. 43). No 

estágio 4, “a empresa realiza auditorias nas operações de sua responsabilidade e monitora sua esfera de 

influência, além de envolver formalmente a sua cadeia de valor no desenvolvimento de boas práticas de 

direitos humanos” (ETHOS, 2019, p. 43). No estágio 5, “a empresa envolve partes interessadas em sua 

avaliação de impactos em direitos humanos, realiza visitas e/ou auditorias nas operações de sua cadeia 

de valor, e implementa procedimentos no âmbito da comunidade do entorno, com o propósito de remediar 

eventuais impactos” (ETHOS, 2019, p. 43). 

O tema envolvimento com a comunidade e seu desenvolvimento, da dimensão social do modelo, 

é composto pelo subtema gestão de impactos na comunidade e desenvolvimento, que possui dois 

indicadores específicos para a comunidade do entorno: 34 - gestão dos impactos na comunidade; e 35 - 

compromisso com o desenvolvimento da comunidade e gestão das ações sociais (ETHOS, 2019, p. 42). 

No indicador 34, ao escolher o estágio 1, a empresa está declarando que “procura contemplar medidas 

reparadoras nas respostas que fornece às reclamações e manifestações da comunidade onde se encontra 

inserida e/ou realiza suas operações” (ETHOS, 2019, p. 58). Ao indicar o estágio 2, a empresa está 

afirmando que já “mapeou os impactos gerados na comunidade do entorno resultantes de suas atividades 

e implantou uma estrutura apta para registrar reclamações e oferecer respostas e informações às 

lideranças e/ou moradores locais sobre as providências tomadas” (ETHOS, 2019, p. 58). No estágio 3, 

do modelo Ethos, a empresa obriga-se “a comunicar antecipadamente possível ocorrência de eventos 

críticos e mudanças na sua estrutura de operação”, bem como “monitora periodicamente os indicadores 

de impacto na comunidade e adota medidas para melhoria contínua de seu desempenho, mantendo um 

ou vários canais de diálogo abertos, por meio dos quais comunica os resultados das consultas às partes 

afetadas” (ETHOS, 2019, p. 58). No estágio 5, “a empresa disponibiliza para a comunidade externa dados 

relevantes sobre seu desempenho (econômico, social e ambiental), além de influenciar a sua cadeia de 

valor no desenvolvimento da gestão participativa” (ETHOS, 2019, p. 58). 
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Ainda no tema envolvimento com a comunidade e seu desenvolvimento, no indicador 35 - 

compromisso com o desenvolvimento da comunidade e gestão das ações sociais, indicando o estágio 1, 

“a empresa atende a demandas de investimento social, realiza ações sociais de forma pontual e/ou atua 

em determinadas oportunidades; além disso, aloca incentivos fiscais em projetos sociais ou culturais 

(ETHOS, 2019, p. 59). Já no estágio 2, a empresa assume que foram mapeadas as necessidades da 

comunidade do entorno da área de operações e se promoveu intervenções a partir dessas demandas. As 

demais informações desse estágio são referentes a projetos e programas de voluntariado e sua divulgação 

(ETHOS, 2019, p. 59). Para o estágio 3, a empresa assume que desenvolve procedimento formal de 

investimento social com áreas definidas, além de implementar e monitorar as intervenções no processo 

de revisão dos resultados; também presta contas à comunidade através de seu relato de sustentabilidade 

(ETHOS, 2019, p. 59).  No estágio 4, a empresa afirma que alinha as solicitações da comunidade à sua 

estratégia de negócio; se organiza com outros atores para alavancar recursos e parcerias para dar suporte 

à comunidade, principalmente aos menos favorecidos e mais vulneráveis, na criação de negócios e 

cooperativas; “toma também iniciativas e/ou fortalece a capacidade e oportunidade dos fornecedores 

locais de contribuir com sua cadeia de valor (ETHOS, 2019, p. 59). No estágio 5, a empresa efetivamente 

contribui para o desenvolvimento das comunidades ou regiões onde atua, com programas institucionais 

que possibilitem o desenvolvimento de capacidades, geração de renda, educação ou qualificação, além 

de promover o engajamento com as partes interessadas e com outras empresas em favor da comunidade 

local (ETHOS, 2019). Cabe ressaltar que o estágio 2 foi o único nesse indicador a mencionar, 

especificamente, a comunidade do entorno. 

Na dimensão ambiental, há apenas o tema meio ambiente, com três subtemas: mudanças 

climáticas; gestão e monitoramento dos impactos sobre os serviços ecossistêmicos e a biodiversidade; e 

impactos do consumo (ETHOS, 2019), com um total de 11 indicadores. No entanto, a comunidade do 

entorno é mencionada em apenas dois indicadores: 40 - prevenção da poluição e 45 - educação e 

conscientização ambiental.  

Ao assinalar que está no estágio 1, do indicador 40, a empresa assume que “identifica suas fontes 

de poluição (resíduos, efluentes e emissões atmosféricas); adota medidas de controle para atender à 

legislação vigente, incluindo a destinação adequada dos resíduos perigosos; cumpre a legislação no que 

tange à poluição sonora e visual e à emissão de particulados e poeira” (ETHOS, 2019, p. 66). No estágio 

2, “a empresa adota práticas iniciais de prevenção à poluição com foco nos 3 Rs: reduzir, reutilizar e 

reciclar, ou semelhante. Realiza campanhas internas com vistas a capacitar seus empregados em relação 

à poluição e sua prevenção” (ETHOS, 2019, p. 66). Para o estágio 3, a empresa assume que possui política 

de conduta ambiental em sua operação, além de “compromete-se com o controle e a prevenção da 

poluição. Realiza investimentos em tecnologia focada na eficiência, por meio de adequações em suas 

instalações, processos e produtos, buscando minimizar as fontes poluidoras” (ETHOS, 2019, p. 66). No 

caso de indicar o estágio 4, a empresa afirma que tem investido em tecnologias de produção mais limpa, 

além de adequações nas instalações, processos e produtos, visando minimizar ou eliminar as fontes 

poluidoras, além de incentivar sua cadeia de fornecedores a participar da prevenção à poluição e de uma 

produção mais limpa (ETHOS, 2019, p. 66). Indicando o estágio 5, a empresa afirma que “é reconhecida 

por sua excelência em produção mais limpa e na prevenção à poluição”, implantando, por exemplo, o 

controle dos impactos da poluição em todo o ciclo de vida de seus produtos e serviços, consultada como 

benchmark e por suas práticas de promoção do tema” (ETHOS, 2019, p. 66). 

No indicador 45- educação e conscientização ambiental, o estágio 1 estabelece que “a empresa 

desenvolve ações de educação ambiental e conscientização dos empregados sobre essa temática, 

pontualmente ou em decorrência de pressão externa (como exigências do governo, crises de fornecimento 

etc.)” (ETHOS, 2019, p. 71). No estágio 2, “a empresa promove treinamento sobre educação ambiental 

focado no público interno, disponibilizando informações e promovendo discussões” (ETHOS, 2019, p. 

71). No estágio 3, “a empresa elabora e divulga um programa anual de educação ambiental, desenvolve 
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sistematicamente atividades e aborda de forma transversal o tema em seus demais treinamentos e 

atividades, a fim de gerar mudança na cultura da organização” (ETHOS, 2019, p. 71). No estágio 4, 

“além de campanhas internas, a empresa desenvolve campanhas de conscientização e educação ambiental 

dirigidas a familiares de empregados, fornecedores, consumidores e clientes e à comunidade do entorno 

imediato da empresa” (ETHOS, 2019, p. 71). No estágio 5, “a empresa apoia projetos educacionais em 

parceria com organizações não-governamentais e ambientalistas, exercendo liderança social em favor 

dessa causa” (ETHOS, 2019, p. 71). Cabe ressaltar que, nesse indicador, somente o estágio 4 cita, 

especificamente, a comunidade do entorno e não fica claro se, caso a empresa fizer uma propaganda em 

rede nacional, pode ser considerado que o estágio 4 foi atendido. Sampaio et al. (2012) ressaltam que há 

uma preocupação mais social nos modelos Ethos e Ibase, uma vez que as informações de natureza social 

são mais detalhadas do que as de natureza ambiental. Para Vaz, Lezana e Maldonado (2017) o modelo 

Ethos é o que abrange todas as áreas de uma empresa. 

 

4.3 Modelo CFC 

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) aprovou, em 2004, uma Norma Brasileira de 

Contabilidade (NBC), a NBC T – 15 que trata da Demonstração de Informações de Natureza Social e 

Ambiental, que estabelece procedimentos para evidenciação dessas informações “com o objetivo de 

demonstrar à sociedade a participação e a responsabilidade social da entidade” (CFC, 2004). Cabe 

ressaltar que essa demonstração não tem caráter de obrigatoriedade, mas se a entidade optar por fazê-la, 

tal demonstração deve ser revista por auditor independente, publicada com o relatório da empresa e 

inserida como informações complementares às demonstrações contábeis da entidade.   

A Demonstração de Informações de Natureza Social e Ambiental é dividida em quatro dimensões: 

1) a geração e a distribuição de riqueza; 2) os recursos humanos; 3) a interação da entidade com o 

ambiente externo (dados referentes somente à comunidade, clientes e fornecedores); 4) a interação com 

o meio ambiente. Contudo, as dimensões dessa demonstração com informações de interesse específico 

da comunidade local são a dimensão três e a dimensão quatro. Na dimensão três da referida 

demonstração, a entidade deve informar o total dos investimentos feitos na comunidade em:  a) educação, 

exceto a de caráter ambiental; b) cultura; c) saúde e saneamento; d) esporte e lazer, não sendo 

considerados os patrocínios com finalidade publicitária; e) alimentação (CFC, 2004). Contudo, não está 

explícito se a referida comunidade é a do entorno dos locais de operações das empresas. 

Na dimensão quatro, são apresentadas as informações relativas à interação da entidade com o 

meio ambiente, devendo ser evidenciados: a) investimentos e gastos com manutenção nos processos 

operacionais para a melhoria do meio ambiente;  b) investimentos e gastos com a   preservação e/ou 

recuperação de ambientes degradados;  c) investimentos e gastos com a educação ambiental para 

empregados, terceirizados, autônomos e administradores da entidade; d) investimentos e gastos com 

educação ambiental para a comunidade;  e) investimentos e gastos com outros projetos ambientais;  f) 

quantidade de processos ambientais, administrativos e judiciais movidos contra a entidade;  g) valor das 

multas e das indenizações relativas à matéria ambiental, determinadas administrativa e/ou judicialmente;  

h) passivos  e contingências ambientais (CFC, 2004). 

Para Sampaio et al (2012), a norma do CFC estabelece os procedimentos para a elaboração e 

publicação da demonstração de natureza social e ambiental, porém é fundamental um debate sobre a 

regulação e padronização dos relatórios socioambientais, pois esta falta de padrão dificulta a análise 

comparativa de empresas até do mesmo setor econômico. Oliveira et al. (2014) acrescentam que, além 

da falta de padronização e de periodicidade, as informações apresentadas pelas empresas são muitas 

vezes limitadas, sugerindo uma subjetividade por parte dos gestores na escolha dos itens que serão 

contemplados na demonstração socioambiental, já que as externalidades negativas são pouco 

evidenciadas. Sampaio et al. (2012) destacam que as empresas tendem a omitir as informações 
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desfavoráveis que possam impactar na sua legitimidade perante seus diversos stakeholders. Segundo 

Mello, Hollnagel e Cei (2016), esse comportamento dos gestores pode ser explicado devido ao caráter 

não coercitivo de lei da norma do CFC, o que impacta na falta de informações para os stakeholders. Para 

Dubbink et al (2008) a necessidade de uma estrutura jurídica que possa promover nos relatórios 

socioambientais o mesmo nível dos relatórios financeiros obrigatórios. 

Blackburn et al (2014) ressaltam que os stakeholders não podem ter atitudes apropriadas em 

relação ao impacto do negócio na sociedade porque as empresas não fornecem informações sociais e 

ambientais adequadas. Para Spence (2009), as empresas têm o dever de fornecer informações sobre suas 

interações sociais e ambientais para todos os stakeholders e não apenas para os stakeholders financeiros, 

pois tais informações são “instrumentais para informar a sociedade e, em última análise, em trazer uma 

democracia mais participativa” (SPENCE, 2009, p. 206). 

 

4.4 Modelo GRI 

A Global Reporting Initiative (GRI) é uma organização sem fins lucrativos, criada em 1997, com 

o objetivo de criar o primeiro mecanismo de prestação de contas, garantido que as empresas aderissem 

aos princípios de uma conduta ambiental responsável, sendo depois ampliados para incluir as questões 

sociais, econômicas e de governança. A primeira versão das Diretrizes GRI (G1) foi publicada em 2000, 

sendo a primeira estrutura global para relatórios de sustentabilidade (GRI, 2020). 

A versão mais recente das Diretrizes são os Padrões GRI entrou em vigor em julho de 2018, com 

exceção do Padrão GRI 303, que trata sobre água e efluentes, que entrou em vigor em primeiro de janeiro 

de 2021 (GRI, 2016). Esses padrões são divididos em quatro séries, a saber: GRI 100 – Padrões 

Universais; GRI 200 – Padrões Econômicos; GRI 300 – Padrões Ambientais; GRI 400 – Padrões Sociais. 

Serão analisados os padrões GRI 300 e 400. 

A série GRI 300 – Padrões Ambientais é composta por oito padrões e 32 indicadores, a saber: 

GRI 301: Materiais, com três indicadores; GRI 302: Energia, com cinco indicadores; GRI 303: Água e 

Efluentes, com cinco indicadores; GRI 304: Biodiversidade, com quatro indicadores; GRI 305: Emissões, 

com sete indicadores; GRI 306: Efluentes e Resíduos, com cinco indicadores; GRI 307: Conformidade 

ambiental, com um indicador; GRI 308: Avaliação Ambiental de Fornecedores com dois indicadores.  

Já a série GRI 400 – Padrões Sociais é composta por 19 padrões, totalizando 40 indicadores. 

Contudo, apenas o padrão 413 tem informações específicas sobre a comunidade local, com dois 

indicadores: 413-1 Operações com envolvimento da comunidade local, avaliações de impacto e 

programas de desenvolvimento; e 413-2 Operações com impactos negativos significativos reais e 

potenciais nas comunidades locais. Cabe ressaltar que a comunidade local é definida como as pessoas ou 

grupos de pessoas que vivem e/ou trabalham em quaisquer áreas que são impactadas econômica, social 

ou ambientalmente (positiva ou negativamente) pelas operações de uma organização, bem como as 

pessoas que vivem adjacentes às operações de uma organização, bem como aqueles que vivem à 

distância, mas são susceptíveis de serem afetados por essas operações (GRI, 2016). 

O indicador 413-1 estabelece que a empresa deve divulgar informações sobre o percentual de 

operações com envolvimento da comunidade local que foram implementadas, bem como as avaliações 

de impacto e/ou programas de desenvolvimento, incluindo: 1) avaliações de impacto social, inclusive de 

gênero; 2) avaliações de impacto ambiental e monitoramento contínuo;  3) divulgação pública de 

resultados de avaliações de impacto ambiental e social; 4) programas de desenvolvimento comunitário 

local baseados nas necessidades das comunidades locais; 5) planos de engajamento de partes interessadas 

com base no mapeamento de partes interessadas; 6) comissões e processos de consulta da comunidade 

local, incluindo grupos vulneráveis; 7) conselhos de trabalhadores, comitês de segurança e saúde 

ocupacional e outros órgãos de representação dos trabalhadores para lidar com os impactos; 8) processos 

formais de reclamação da comunidade local (GRI, 2016).  No indicador 413-2, a empresa deve divulgar 
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as operações com impactos negativos significativos reais e potenciais nas comunidades locais, incluindo 

a localização das operações. 

Para Carvalho e Siqueira (2007), o modelo GRI apresenta grandes contribuições, uma vez que 

oferece informação abrangente, é consolidado mundialmente, além de fornecer uma base maior para 

comparações. Segundo Bellucci et al. (2019), além de permitir comparações, o padrão unificado dos 

relatórios da GRI permite realizar benchmarking entre várias organizações e reduz problemas 

relacionados à heterogeneidade. Para Sampaio et al. (2012), o atendimento às diretrizes estabelecidas 

pelo GRI pode ser explicado pelas relações comerciais das empresas com outros países, uma vez que o 

modelo GRI é aceito por instituições e órgãos internacionais. 

Contudo, para Azapagic (2004), as diretrizes de relatórios da GRI são mais apropriadas para 

grandes empresas, sendo necessário desenvolver uma estrutura mais simplificada de indicadores para 

pequenas e médias empresas. Barone, Ranamagar e Solomon (2013, p.167) destacam que “o foco do GRI 

está predominantemente no relato corporativo em vez de fornecer diretrizes para as práticas de 

envolvimento das partes interessadas per se”. 

 

5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Os modelos de relatórios analisados visam mais um stakeholder com ligação direta com as 

empresas e menos com os que sofrem as consequências de suas atuações. Portanto, cabe enfatizar que o 

olhar deste trabalho é sobre aqueles que sofrem as consequências das externalidades e não são 

considerados nessa relação empresa-comunidade. 

Com intuito de resumir e comparar os modelos analisados foi elaborado o Quadro 1, a seguir. 

 

Quadro 1 -  Comparação dos modelos de indicadores sociais e ambientais 
 IBASE ETHOS CFC GRI 

Indicadores Sociais 05 17 05 44 

Para a comunidade 

do entorno 

nenhum 02 nenhum 02 

Indicadores 

Ambientais 

03 11 08 40 

 

Vantagens do 

modelo  

 

Simples e de fácil 

interpretação Lana 

et al. (2011); 

Oliveira (2008) 

Abrange todas as 

áreas de uma 

empresa (VAZ; 

LEZANA; 

MALDONADO, 

2017) 

estabelece os 

procedimentos para 

elaboração e 

publicação 

(SAMPAIO et al., 

2012) 

informação abrangente; 

consolidado 

mundialmente 

(CARVALHO; 

SIQUEIRA, 2007) 

 

Desvantagens do 

modelo 

 

indicadores 

genéricos e 

quantitativos (VAZ; 

LEZANA; 

MALDONADO, 

2017) 

informações de 

natureza ambiental 

pouco detalhadas 

(SAMPAIO et al., 

2012) 

 

caráter não coercitivo 

de lei da norma do 

CFC (MELLO; 

HOLLNAGEL; CEI, 

2016) 

mais apropriado para 

grandes empresas 

(AZAPAGIC,2004) 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024) 
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Observa-se o número reduzido de indicadores específicos para a comunidade do entorno e, 

segundo Gray (2001), as empresas devem prestar contas fornecendo informações do interesse de cada 

stakeholder, “e não pelo relato banal de como os stakeholders foram influenciados com êxito por material 

de relações públicas” (GRAY, 2001, p. 12). Para Hahn e Kühnen (2013), as iniciativas voluntárias de 

relatórios socioambientais são insuficientes para alcançar a responsabilidade corporativa, porque tais 

relatórios são elaborados seguindo considerações estratégicas.  

Nesse sentido, Angotti (2018) argumenta que os relatórios sociais e ambientais são 

implementados em uma abordagem de cima para baixo, rejeitando a contribuição e a participação das 

pessoas envolvidas e atingidas pelos impactos econômicos, sociais e ambientais causados pelas 

empresas. Dessa forma, apesar dos diversos modelos e indicadores, percebe-se que as comunidades do 

entorno não estão sendo atendidas, pois além de não participarem da elaboração do conteúdo dos 

relatórios com as suas necessidades, são poucos os indicadores específicos para elas.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É notória a importância da informação contábil e a relevância dos relatórios socioambientais para 

a sociedade como um todo. Contudo, tais informações com qualidade são muito significativas para as 

pessoas que são as primeiras a serem impactadas pelas consequências das atividades operacionais das 

empresas: as comunidades do entorno. 

No entanto, os relatórios socioambientais além de serem de difícil compreensão de não 

especialistas, podem causar insegurança sobre a transparência das informações contidas. Outra restrição 

dos relatórios é que são elaborados em uma abordagem imposta, não aceitando a contribuição e a 

participação das pessoas envolvidas e atingidas pelos impactos econômicos, sociais e ambientais 

causados pelas empresas.  

Nesse sentido, o objetivo deste trabalho foi analisar em quatro modelos de relatórios 

socioambientais, utilizados por empresas no Brasil, informações que atendam às expectativas das 

comunidades do entorno. Cabe esclarecer que o Relato Integrado (RI) e as normas CBPS 1 e 2 não 

fizeram parte deste trabalho, pois o primeiro tem baixa adesão das empresas e as normas estão em fase 

de finalização no Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade (CBPS) para se tornarem 

os Pronunciamentos Técnicos CBPS 01 e CBPS 02. 

O resultado do estudo evidenciou que a informação específica para este stakeholder praticamente 

não está contemplada nos indicadores dos modelos de relatórios socioambientais analisados. Percebe-se 

que há um grande caminho a percorrer e questiona-se o que a academia pode fazer para o bem-estar dessa 

comunidade, uma vez que as pesquisas apontam que além da falta de participação das partes interessadas 

os relatórios sociais e ambientais ainda pecam pela baixa comparabilidade, apresentam um viés para 

gerenciamento de imagem, têm uma transparência precária e uma abrangência de informações limitada. 

Cabe ressaltar que independente da atividade da empresa, todas devem prestar contas de suas decisões e 

todas têm um stakeholder em comum: a comunidade do entorno.  

É possível mudar este cenário explorando-se o papel e o funcionamento da contabilidade na área 

ambiental e de sustentabilidade, para que se tenha uma base de conhecimento, em uma área que tem 

profundas consequências para a raça humana. 
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